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APELAÇÃO  CRIMINAL.  PRELIMINAR.
ALEGAÇÃO  DE  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
OITIVA DE TESTEMUNHAS. PEDIDO FORMULADO
DE  FORMA  EXTEMPORÂNEA.  PRECLUSÃO.
AUSÊNCIA  DE  JUSTIFICATIVAS.  REJEIÇÃO  DA
PRELIMINAR. 
1.  De acordo com o artigo 104 da Lei  de Licitações,  a
defesa deve apresentar o rol de testemunhas no momento
da apresentação da defesa escrita, sob pena de preclusão.
2. De acordo com o entendimento pacificado do Superior
Tribunal  de  Justiça,  o  indeferimento  de  oitiva  de
testemunhas  indicadas  a  destempo  não  constitui
cerceamento  de  defesa,  notadamente  quando  não  foram
apresentadas justificativas para a inércia.

APELAÇÃO CRIMINAL.  DISPENSA  DE
LICITAÇÃO FORA DAS HIPÓTESES  PREVISTAS
NA  LEI.  MATERIALIDADE  E  AUTORIA
INQUESTIONÁVEIS.  CONDUTA  CAUSADORA  DE
PREJUÍZOS  CONCRETOS  AO  ERÁRIO.  PRESENÇA
DE  DOLO  ESPECÍFICO.  CONDENAÇÃO  QUE  SE
IMPÕE. DESPROVIMENTO DO APELO. 
1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo a orientação
do Supremo Tribunal Federal, pacificou o entendimento de
que o crime previsto no artigo 89 da Lei 8.666/1993 possui
natureza  material,  exigindo-se,  para  sua  consumação,  a
comprovação de efetivo dano ao erário e a demonstração
de  dolo  específico  de  causar  dano  à  Administração
Pública. 
2.  No caso  dos  autos,  os  requisitos  se  fazem presentes,
pois  os  prejuízos  ao  erário  podem  ser  facilmente
quantificados e, além disso, o réu agiu com vontade livre e



consciente de causar danos à Administração.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados. 

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade,  em REJEITAR A PRELIMINAR  e, no mérito,
por maioria,  em  NEGAR PROVIMENTO AO APELO.  Lavrará o acórdão o Des.
Márcio Murilo da Cunha Ramos. Lançará declaração de voto vencido o Dr. José Guedes
Cavalcanti Neto.

RELATÓRIO

Trata-se de APELAÇÃO CRIMINAL interposta pelos Sr.
DENILTON GUEDES ALVES,  através da qual se insurge contra sentença proferida
pelo Juízo da Vara  Única  da  Comarca  de  Juazeirinho, que julgou procedente
denúncia ajuizada pelo Ministério Público do Estado da Paraíba, condenando-lhe pelo
crime tipificado no art. 89 da Lei 8.666/1993 (dispensa de licitação fora das hipóteses
previstas em lei). 

De  acordo  com  a  inicial acusatória (fls. 02/06), o  réu,  na
qualidade  de  Prefeito  Constitucional  do  Município  de  Tenório/PB,  contratou
diretamente, fora das hipóteses de dispensa e inexigibilidade de licitação, diversos bens
e  serviços  para  o  Município,  destacando-se:  camisas  para  alunos,  no  valor  de
R$34.766,00; medicamentos, no valor de R$65.683,91; peças para veículos, no valor de
R$23.617,00; instalação de equipamentos de sinais de TV, no valor de R$12.600,00;
material  de  limpeza,  no  valor  de  R$15.448,37;  botijões  de  gás,  no  valor  de
R$12.174,00; novamente medicamentos, no valor de 14.619,64; serviços de coleta de
lixo,  no  valor  de  R$45.760,00;  serviços  de  água  em  carro  pipa,  no  valor  de
R$35.450,00; serviços de transporte de pessoas carentes, no valor de R$30.530,00; e
transporte de médicos e pacientes, no valor de 19.050,00. O prejuízo referenciado foi
totalizado em R$309.698,92 (trezentos e nove mil seiscentos e noventa e oito reais e
noventa e dois centavos).

Ainda segundo a denúncia, os gastos supramencionados faziam
parte  do  cotidiano  do  Município,  razão  pela  qual  o  procedimento  licitatório  era
imprescindível  ou,  quando muito,  deveria ter  sido providenciado o procedimento de
dispensa da licitação.

À época da denúncia,  o réu ainda figurava como Prefeito do
Município  supramencionado,  razão  pela  qual  a  peça  acusatória  foi  oferecida  neste
Tribunal de Justiça, sendo recebida em 21/11/2012 (fls. 176/182). 

No  dia  27/02/2013,  época  em que o  réu  já  havia  perdido  a
prerrogativa de foro, o Tribunal reconheceu a incompetência superveniente, remetendo
o feito para o juízo monocrático.

Citado, o réu apresentou defesa às fls. 213/225.

Ultimada  a  instrução  processual,  o  juízo  a  quo  prolatou
sentença (fls. 285/290), reconhecendo a autoria e materialidade do delito e condenando
o réu às penas de 3 anos e 3 meses de detenção, em regime inicial aberto, além de 20
dias-multa, no valor mínimo previsto em Lei. As penas corporais foram substituídas por



duas restritivas de direito, consistentes em prestação de serviços à comunidade e multa.
Como consequência da condenação, aplicou-se a pena de inabilitação para o exercício
de cargo ou função pública, pelo prazo de cinco anos.

Inconformado, o réu interpôs apelação criminal (fl. 295/312),
alegando, preliminarmente, a nulidade processual por cerceamento de defesa, haja vista
o  indeferimento  de  oitiva  de  testemunhas  arroladas  pelo  acusado  em  petição
protocolizada antes da audiência de instrução e julgamento. No mérito, pugnou pela
absolvição aduzindo que a conduta é atípica, já que não ficou comprovado o dolo de
causar  prejuízo ao  erário e  o  próprio prejuízo aos  cofres  públicos.  Assevera que as
despesas  apontadas  na  inicial  eram  esporádicas  e  eventuais,  de  modo  que  a
imprevisibilidade das mesmas impossibilitava a realização de processo licitatório, dada
a sua urgência e natureza. 

Em contrarrazões, o Parquet rebate os argumentos defensivos e
pugna pela manutenção do decisum recorrido (fls. 315/321). Ato contínuo, o assistente
de acusação apresentou contrarrazões ao recurso às fls. 641/659.

A Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra do insigne Dr.
Álvaro Gadelha Campos, manifestou-se pelo desprovimento do apelo (fls. 326/328).

Nesta  instância  recursal,  a  relatoria  recaiu  sobre  o  Juiz
Convocado  José  Guedes  Cavalcanti  Neto  que,  em  sessão  realizada  no  dia
21/setembro/2015, votou no sentido de dar provimento ao apelo, absolvendo o acusado.
Após pedido de vista por mim realizado, votei no sentido de desprover o apelo, sendo
acompanhado  pelo  Desembargador  Carlos  Martins  Beltrão  Filho,  razão  pela  qual
redigirei o acórdão.

É o relatório. 

VOTO: Exmo. Des. MÁRCIO  MURILO  DA  CUNHA
RAMOS (Relator para o Acórdão) 

Conheço do recurso, porque presentes os pressupostos para a sua
admissão.

PRELIMINARMENTE – DO CERCEAMENTO DE DEFESA

Insurge-se  o  apelante  contra  suposto  cerceamento  de  defesa
ocorrida na instrução processual, já que o juízo monocrático indeferiu o pedido de oitiva
de testemunhas, que foi formulado antes da audiência de instrução em julgamento.

Pois bem. O Código de Processo Penal fixa os momentos em
que  deverão  ser  apresentados  o  rol  de  testemunhas  para  a  oitiva  em audiência  de
instrução e julgamento. Nesse esteio, para a acusação o rol deve ser apresentado por
ocasião  da denúncia,  conforme preceitua o artigo 41 do CPP,  enquanto que,  para a
defesa, o rol testemunhal deve ser apresentado juntamente com a resposta escrita. Nesse
sentido, destaco o artigo 396-A do CPP:

Art.  396-A.  Na  resposta,  o  acusado  poderá  argüir  preliminares  e
alegar  tudo  o  que  interesse  à  sua  defesa,  oferecer  documentos  e
justificações, especificar as provas pretendidas e arrolar testemunhas,
qualificando-as e requerendo sua intimação, quando necessário. 



Ressalte-se  que  a  Lei  nº  8.666/1993  estabelece  o  mesmo
procedimento, isto é, exige que o rol de testemunhas seja apresentado por ocasião da
defesa, senão vejamos: verbis,

Art. 104. Recebida a denúncia e citado o réu, terá este o prazo de 10
(dez) dias para apresentação de defesa escrita, contado da data do
seu  interrogatório,  podendo  juntar  documentos,  arrolar  as
testemunhas que tiver, em número não superior a 5 (cinco), e indicar
as demais provas que pretenda produzir. 

O  Superior  Tribunal  de  Justiça  pacificou  entendimento  no
sentido de que apenas não haverá preclusão temporal se o réu apresentar justificativa
razoável, explicando o porquê de não ter apresentado o rol no momento oportuno. Nesse
sentido, destaco:

HABEAS CORPUS .ROUBO E EXTORSÃO. PEDIDO DE OITIVA
DE  TESTEMUNHAS.  INTEMPESTIVIDADE.  PRECLUSÃO
TEMPORAL. AUSÊNCIA DE  JUSTIFICATIVA PELA DEFESA. VIA
INDEVIDAMENTE UTILIZADA EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO
ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE  MANIFESTA.  NÃO
CONHECIMENTO. 1. É imperiosa a necessidade de racionalização
do emprego do habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da
garantia constitucional, e, em louvor à lógica do sistema recursal. In
casu,  foi  impetrada  indevidamente  a  ordem  como  substitutiva  de
recurso ordinário. 2. Não se vislumbra ilegalidade manifesta no ponto
em  que  foram  indeferidos  os  pedidos  de  oitiva  da  testemunha
formulado já ao final da instrução e, logo depois, na fase do art. 402
do CPP (sendo que o momento processual oportuno seria, a teor do
art.  396-A do  CPP,  quando da  resposta  à  acusação,  sob  pena de
preclusão  temporal),  tendo  em  vista  que  a  defesa  não  apontou
nenhum  motivo  concreto  que  justificasse  a  excepcionalidade.  3.
Habeas corpus não conhecido. (STJ, HC 232.305/DF, Rel. Ministra
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em
06/05/2014, DJe 14/05/2014) 

In  casu,  o réu  não  apresentou  nenhum fundamento  capaz  de
justificar a inércia aqui verificada, razão pela qual a REJEIÇÃO DA PRELIMINAR é
medida que se impõe.

NO MÉRITO

Insurge-se  o  réu  contra  a  r.  sentença  prolatada  pelo  juízo
monocrático,  que o condenou pela prática do crime previsto no artigo 89 da Lei de
Licitações, a seguir transcrito:

Art. 89. Dispensar ou inexigir licitação fora das hipóteses previstas
em lei, ou deixar de observar as formalidades pertinentes à dispensa
ou inexigibilidade:
Pena – detenção, de 3 (três) a 5 (cinco) anos, e multa.

De acordo com a tese defensiva, o delito em referência exige,
para sua consumação, a comprovação do dolo específico de causar lesão ao erário, bem
como a comprovação da respectiva lesão.

De fato, o Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal



Federal vem perfilhando desse entendimento, contudo, analisando detidamente os autos,
entendo que os prejuízos estão sobejamente comprovados, bem como o dolo específico
de causar lesão ao erário, senão vejamos:

De  acordo  com  a  inicial  acusatória,  o  réu,  na  qualidade  de
Prefeito  Constitucional  do  Município  de  Tenório/PB,  adquiriu,  sem observância  do
procedimento licitatório próprio, os seguintes bens e serviços: camisas para alunos, no
valor de R$34.766,00; medicamentos, no valor de R$65.683,91; peças para veículos, no
valor  de  R$23.617,00;  instalação  de  equipamentos  de  sinais  de  TV,  no  valor  de
R$12.600,00; material de limpeza, no valor de R$15.448,37; botijões de gás, no valor
de R$12.174,00; novamente medicamentos, no valor de 14.619,64; serviços de coleta de
lixo,  no  valor  de  R$45.760,00;  serviços  de  água  em  carro  pipa,  no  valor  de
R$35.450,00; serviços de transporte de pessoas carentes, no valor de R$30.530,00; e
transporte de médicos e pacientes, no valor de 19.050,00. O prejuízo referenciado foi
totalizado em R$309.698,92 (trezentos e nove mil seiscentos e noventa e oito reais e
noventa e dois centavos). 

O Procurador-Geral do Ministério Público junto ao TCE opinou
pela  não  aprovação  das  contas  da  Prefeitura  Municipal  de  Tenório.  Ademais,  no
julgamento  das  contas,  a  Corte  do  TCE  aprovou  as  contas  do  réu  com  ressalvas,
impondo-lhe multa justamente pelo descumprimento das normas inerentes à licitação.
Tanto  é  assim,  que  determinou  a  remessa  de  cópias  do  procedimento  de  contas  ao
Ministério  Público  Estadual,  a  fim  de  que  fossem  apuradas  as  responsabilidades
criminais do gestor público (fl. 35).  Não bastassem todos esses argumentos, é cediço
que  a  decisão  proferida  pelo  Tribunal  de  Contas  não  vincula  a  análise  da
responsabilidade criminal do gestor público.   

Ultrapassada essa premissa, analisando as provas carreadas aos
autos,  entendo  sobejamente  demonstrado  o  prejuízo  ao  erário,  pois  o  gestor,  ao
dispensar as licitações, deixou de contratar a melhor proposta, submetendo as contas do
município aos preços impostos unilateralmente pelos fornecedores. Portanto, o prejuízo
é palmar. 

Analisando  com  maior  concretude  os  gastos  suscitados  na
inicial – acerca dos quais, repise-se, inexiste controvérsia, já que o réu afirma apenas a
inexistência de dolo específico e ausência de prejuízo -, constato que o réu adquiriu,
com dispensa de licitação, serviços de instalação de equipamentos de sinais de TV, no
valor de R$12.600,00 (doze mil e seiscentos reais). 

Denota-se,  portanto,  a  concretude  do  prejuízo,  pois  não  é
função da Prefeitura Municipal a contratação de sinais de TV digital para os munícipes,
tampouco para a Administração Municipal.  A extensão de sinais de TV digital  é de
responsabilidade dos próprios proprietários do canal, que o fazem visando tão somente
o lucro.

A compra  de  camisas  para  alunos é  outra  despesa capaz  de
atestar o prejuízo sofrido pelo Município. Constata-se que, apenas no ano de 2008, o réu
efetivou despesas no importe de R$34.766,00 (trinta e quatro mil setecentos e sessenta e
seis reais). Destaque-se que, de acordo com dados do IBGE1, o Município de Tenório
possuía, no ano de 2010, 2813 (dois mil oitocentos e treze) habitantes. Nesse esteio,
considerando um valor médio de R$10,00 (dez reais) para cada camisa, concluímos que

1 In http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?codmun=251675



o Município de Tenório tinha mais alunos do que habitantes. 

A título de exemplo, no ano de 2011, a Prefeitura Municipal de
Matinhos/PR realizou licitação para aquisição de fardamento escolar,  estipulando no
edital o valor de R$7,50 (sete reais e cinquenta centavos) para aquisição de camisas de
1ª linha, fabricada com material poliviscose2. 

Mesmo que se fizesse uma média de três camisas por aluno, o
Município em questão teria que contar com mais de um mil alunos matriculados na rede
municipal de ensino, o que, de fato, não representa a realidade, já que, segundo dados
do IBGE, existiam apenas 668 alunos matriculados no ensino fundamental e 107 na pré-
escola.

Também não passou despercebido o dispêndio de R$12.174,00
(doze mil cento e setenta e quatro reais) para a aquisição de botijões de gás para o
Município.  Levando  em  consideração  os estudos  realizados  pela  empresa  Ecostrat
Consultores3, no ano de 2008, no Estado da Paraíba, o preço médio para compras em
larga  escala  realizada  diretamente  junto  aos  distribuidores  (caso  dos  autos)  era  de
R$27,29 (vinte e sete reais e vinte e nove centavos). Assim, fazendo um cálculo simples,
considerando os preços normais de mercado, o dinheiro dispendido dava para adquirir
cerca de 445 botijões de gás.

De acordo com estudos realizados4, um botijão de gás de 13kg
é  consumido  em 226  horas  por  uma “boca”  de  fogão  acesa  de  modo  intermitente.
Portanto, fazendo um cálculo simples (226 x 445), constato que o Município consumiu,
em um ano,  100.570  horas  de  fogo.  Esse  número  é  absurdo,  sobretudo  quando  se
constata o porte do Município de Tenório.

Destaco,  ainda,  as  despesas  realizadas  com  transportes  de
pessoas carentes, no importe de R$30.530,00 (trinta mil quinhentos e trinta reais). 

Pois bem. O preço médio de locação de carros populares na
cidade de João Pessoa, no ano de 2015, é de R$90,00 (noventa reais) por diária (preço
cobrado do consumidor final). Levando-se em consideração esse valor – o qual não se
condiz com o valor cobrado há sete anos atrás – constata-se que o réu poderia alugar um
carro por quase um ano ininterrupto – precisamente por 339 dias. Portanto, o prejuízo
aqui  também  é  palmar,  pois  o  veículo  locado  foi  contratado  por  valores  fora  da
realidade. 

Ressalte-se,  ainda,  que  não  estamos  diante  de  despesas
extraordinárias,  mas  de  despesas  rotineiras  do  Município,  razão  pela  qual  não  se
justifica a dispensa licitatória. Apenas para a aquisição de botijões de gás, o município
realizou  doze  empenhos,  o  mesmo ocorrendo  para  a  contratação  de  coleta  de  lixo.
Assim, resta demonstrada a habitualidade das despesas, afastando, assim, a tese de que
não se tratava de serviços ordinários.

Além do prejuízo supramencionado, resta provado nos autos o
dolo específico de causar lesão ao erário, pois, ao ser ouvido em juízo (mídia digital de

2 In http://www.matinhos.pr.gov.br/prefeitura/images/EDITAL_-___Preg_E3o_Presencial_n_BA_004-
2011_-_AQUISI_C7_C3O_DE_UNIFO_RMES_ESCOLARES_pdf6c9dfa2b80.pdf

3 In http://www.ecostrat.net/files/GLP%20Evolucao%20recente%20dos%20precos.pdf
4 In http://consumasabendo.blogspot.com.br/2015/03/quantas-horas-dura-um-botijao-de-gas.html



fls. 242), o réu simplesmente relatou que, quando precisava adquirir algum produto,
dirigia-se  ao  mercado  local  e  adquiria,  ou  seja,  jamais  se  preocupou  em  realizar
cotações de preços, mesmo ciente que aquela atitude causava prejuízos ao erário.

Ademais, o Supremo Tribunal Federal afasta o dolo específico
em situações bastante peculiares, notadamente quando demonstrada alguma justificativa
pelo  gestor  público.  Nesse  sentido,  destaco  o  inquérito  2616/SP,  julgado  no  dia
29/05/2014, pelo Pleno do Supremo Tribunal Federal (relator Ministro Dias Toffoli).
Nessa ocasião, o relator afastou o dolo específico do agente político, pois considerou
que  ele  havia  tentado  realizar  a  licitação,  mas  não  houve  o  comparecimento  de
interessados no certame, bem como pelo fato de ter o Tribunal de Contas considerado
regular a dispensa. Nesse sentido, destaco os argumentos do eminente Ministro: verbis,

“Não  obstante,  em  consulta  ao  sítio  do  Tribunal  de  Contas  do
Estado de São Paulo, constato a existência de julgamento no sentido
da regularidade de dispensas de licitação e da higidez dos contratos
firmados,  […]  a  demonstrar  que,  no  mínimo,  alguma  dúvida
razoável por parte dos administradores quanto à legalidade daquela
modalidade de contratação havia na espécie.  Verifico,  ainda,  que
existe  nos  autos  prova  documental  que  poderia  ensejar  o
acolhimento de uma eventual justificativa diversa para a dispensa
de licitação por parte da municipalidade santista, diante da regra
prevista no inciso V do mesmo art.  24 da Lei 8.666/93. É que se
comprovou  que,  antes  da  opção  por  essa  modalidade  de
contratação,  não  acudiram  ao  certame  outros  interessados  em
regular  procedimento  de  licitação  empreendido  pela  Prefeitura
Municipal  de  Santos  para  esses  mesmos  serviços  (concorrência
01/2002 – fl. 552), fato, aliás, que fundamentou o arquivamento de
inquérito  civil  instaurado  pelo  Ministério  Público  estadual  (fls.
1296/1298).  Destaque-se  que,  nesse  particular,  não  obstante  a
afirmativa  contida  na  denúncia  de  que  vinte  e  duas  pessoas
retiraram  os  editais  necessários  para  participação  na  licitação
anteriormente  empreendida,  é  certo que  apenas  dois  interessados
vieram a apresentar propostas, mas não lograram classificação, 'por
não  atenderem  ao  percentual  mínimo  exigido  na  demonstração
prática  dos  sistemas'  (fl.  589).  Esses  elementos,  a  meu  sentir,
convergem, na espécie, para a ausência do elemento subjetivo do
tipo,  essencial  à  configuração  do  delito  imputado  aos
denunciados.”

Denota-se tratar-se de um caso bastante diferente do que está
sendo analisado nos presentes autos,  pois o STF afastou o dolo em virtude de uma
dúvida que pairava sobre a necessidade ou não de realizar a licitação. Por outro lado, no
caso dos autos, a  a dispensa de licitação não se enquadrou em nenhuma hipótese legal.
Em outras palavras: sequer havia dúvida de que, para contratar os serviços ou comprar
os  produtos  não  licitados,  o  prefeito  teria  que  obrigatoriamente  realizar  a  licitação.
Tanto é assim que, ao ser ouvido em Juízo, o réu disse que tinha ciência de que não
poderia dispensar as licitações.

Interessante destacar, ainda, os relatos do réu no sentido de que
as licitações muitas vezes não eram realizadas em virtude da escassez de crédito do
Município.  Ora,  se  não  existia  crédito,  como  era  que  se  pagava  os  fornecedores
beneficiados com a dispensa licitatória?



O fato é que o Prefeito Municipal,  na posição de gestor das
contas governamentais,  assume o dever de preservar os princípios da Administração
Pública,  especialmente  aqueles  inseridos  na  compra  e  alienação  de  bens  e  serviços
realizadas  pela  municipalidade,  razão  pela  qual  a  contratação  de  empresas  para
prestação  de  serviços  ou  fornecimentos  de  bens,  sem  a  realização  do  processo  de
licitação, afrontando, no caso, as diretrizes legais, causa efetivos prejuízos para o erário,
bem como para a sociedade como um todo.

Por  fim,  não  vislumbro  mácula  na  pena  aplicada  pelo  juízo
monocrático, razão pela qual deve ser mantida incólume.

Ante o exposto, em harmonia com o parecer ministerial, NEGO
PROVIMENTO ao recurso.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador Joás
de  Brito  Pereira  Filho,  decano,  no  exercício  da  Presidência  da  Câmara  Criminal.
Participaram do julgamento,  além do relator,  o  Excelentíssimo Senhor  Doutor José
Guedes Cavalcanti Neto (Juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Sr. Des.
João Benedito da Silva), os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Carlos Martins
Beltrão Filho e Márcio Murilo da Cunha Ramos, relator para o acórdão. Declarou-
se impedido o Desembargador Luiz Sílvio Ramalho Júnior.

Presente à sessão José Roseno Neto, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy de
Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, 1º de outubro de 2015.

MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS
Relator para o Acórdão


